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ANTÔNIO ÉRICO LAGO ÁLVARES, devidamente qualificado nos autos, propõe ação anulatória, com pedido de antecipação de tutela, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pessoa jurídica de direito público, através da qual pretende, em síntese, a anulação do ato administrativo que culminou em sua exclusão do serviço público estadual. Sustenta o Autor que apesar de representado por advogado que constituíra, entende que não foi efetivamente defendido, o que denota cerceamento de sua defesa. Requer, portanto, a antecipação de tutela e a procedência do pedido para reconhecer a nulidade do processo administrativo e de sua demissão, determinando sua conseqüente reintegração nos quadros da corporação. Pede a gratuidade de justiça. A inicial veio instruída dos documentos de fls.17/444. Às fls. 445, decisão que indeferiu a antecipação de tutela e deferiu a gratuidade de justiça. Regularmente citado, o Estado apresentou sua contestação às fls. 450/457, através da qual sustenta, em síntese, que o ato administrativo atacado está revestido de legalidade, tendo sido devidamente motivado, inexistindo qualquer vício no procedimento, pois a ele foi garantido o amplo direito de defesa, tendo o processo transcorrido com transparência. Junta, com a defesa, cópia integral do processo administrativo em questão (fls. 458/842). ´Réplica´ às fls. 845/848. Saneador irrecorrido às fls. 854, oportunidade em que foi deferida a produção de prova oral. Decisão às fls. 861, em assentada da AIJ, indeferindo a oitiva das testemunhas que emitiram seus pareceres no processo administrativo, mantendo-se a oitiva da testemunha Flávio Gomes, do que interpôs o Autor agravo retido. Após ser diligenciado o endereço da testemunha Flávio Gomes, conforme fls. 865, 875, 940, sem, contudo, lograr-se êxito em sua intimação, o Juízo indeferiu sua oitiva, mormente em razão de a mesma estar presa ou foragida da Justiça, conforme assentada de fls. 1005, oportunidade em que o Autor interpôs agravo retido. O Ministério Público manifestou-se às fls. 1006/1008, opinando pela improcedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Trata-se de ação ordinária através da qual pretende o Autor a anulação do ato administrativo que o demitiu do serviço público estadual, ao argumento de ter havido cerceamento de defesa em razão de entender que o advogado por ele constituído não possuía condições técnicas de defendê-lo, o que deveria ter sido observado pelo sindicante. Da análise do processo administrativo, temos que falece razão ao Autor ao alegar cerceamento de seu pleno exercício de direito de defesa, não se vislumbrando no mesmo qualquer ilegalidade praticada durante seu curso. Ademais, como bem destacou a douta representante do Ministério Público em seu parecer final, é vedado ao Judiciário invadir o mérito administrativo, cabendo, apenas, o controle da legalidade do procedimento e da devida motivação decisão ao final proferida, razão pela qual não cabe interferir na espécie de penalidade aplicada ao servidor. Por outro lado, a tese autoral é no sentido de que o advogado constituído pelo Autor não detinha conhecimento técnico suficiente para defendê-lo, ressaltando que o Advogado é essencial à administração da justiça, devendo ser considerados nulos os atos praticados não merece prosperar. Isto porque o Eg. Supremo Tribunal Federal, ao editar o enunciado da Súmula Vinculante nº 5, assentou que ´A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição´. Nesse mesmo sentido tem decidido o Eg. Superior Tribunal de Justiça, verbis: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. SÚMULA VINCULANTE 5/STF. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. ´A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição´ (Súmula Vinculante 5/STF). 2. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado. (MS 13.266/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 25/02/2010). Vê-se, portanto, que o Autor sofreu punição em decorrência de regular procedimento administrativo, onde lhe foi efetivamente garantido o direito de defesa, do contraditório e do devido processo legal, sendo inadmissível a intervenção do Poder Judiciário no mérito da decisão administrativa, cujo controle escapa ao âmbito desta demanda. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o Autor nas custas e honorários de 10% sobre o valor da causa, cuja execução, no entanto, fica suspensa em razão da gratuidade de justiça deferida, observado o art. 12 da Lei nº 1.060/50. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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